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1 Provimento CSM nº 2394/2016 e Provimento CSM nº 2394/2016. 
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2 Sob a vigência do Código de Processo Civil anterior, Hugo Nigro Mazzili já ensinava: “A partir da 

Constituição de 88, os membros do Ministério Público passaram a deter um regime de garantias e 

responsabilidades próprias, só equiparáveis às dos juízes. Ora, o sistema vigente exclui expressamente as 

hipóteses de responsabilização pessoal desses agentes nos casos de mera culpa (arts. 85 e 133 do CPC). A 

razão consiste em que a possibilidade de responsabilização pessoal por culpa levaria a um natural 

processo de intimidação psicológica, o que favoreceria a omissão e confortaria a fraqueza de não 

cumprir o dever. Imaginemos minha situação se eu fosse um procurador da República em meu gabinete 

de trabalho, e tivesse sob estudo um inquérito policial ou um inquérito civil, que envolvesse interesses 

poderosos, de grandes empresários, de políticos importantes, de autoridades relevantes do Estado ou da 

República. Se eu estivesse convencido de que a Constituição e as leis não me dão garantias pessoais de 

indenidade, mesmo que toda prova dissesse ser caso de propor ação, sempre poderia temer que amanhã 

surgisse algum jurista muito culto que dissesse que o branco é preto e as coisas não seriam bem assim; 

sempre eu poderia acreditar que o juiz poderia recusar meus melhores argumentos; sempre poderia temer 

que amanhã surgisse uma nova prova imprevisível, ou até mesmo uma interpretação nova para um fato 

velho, o que me levaria a responder pessoalmente por minha ação, ainda que eu estivesse imbuído de boa-

fé. Eu poderia ter a coragem pessoal de arrostar todos os riscos; poderia não ter. Afinal, mesmo que eu me 

saísse bem na ação que me viesse a ser movida, eu teria que constituir advogado, teria que custear uma ação 

complexa, longa e cara, e eu poderia não dispor de recursos para tanto. Eu poderia ficar anos tentando 

provar que agi corretamente a cada denúncia que oferecesse, correndo ainda o risco de ser condenado 

simplesmente por ter feito aquilo que eu julgava que a Constituição e as leis exigiam que eu fizesse.”  



 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Procuradoria Regional da União - 3a Região - SP/MS  
 

  
Pág. 7 de 48 

                                                 
Destacou-se. (MAZZILI, Hugo Nigro. A responsabilidade civil do membro do Ministério Público. Palestra 

do professor doutor Hugo Nigro Mazzili proferida no dia 14 de março de 2002 no Auditório da PR/SP, 

Núcleo Regional da ESMPU. Disponível em < http://boletimcientifico.escola.mpu.mp.br/boletins/boletim-

cientifico-n.-3-2013-abril-junho-de-2002/a-responsabilidade-civil-do-membro-do-ministerio-publico >, 

acesso em 24/02/17). 

 
3   Idem, ibidem. 
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Art. 9º A comunicação social com o público externo orientar-se-á pelas seguintes diretrizes: (...) II - a 

Instituição deve divulgar sua atuação em casos e projetos que tenham grande alcance, efeito paradigmático 
ou caráter pedagógico, observando os critérios editoriais definidos no Manual de Redação e Estilo; 
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5  COMANDANTE. Adj. 2g. Condutor, dirigente. S.m.. 1. Chefe: administrador, dirigente, gestor, 
governante, superior. 2. Militar: oficial. (Fonte: Dicionário Houaiss Sinônimos e Antônimos. Editora 
Objetiva. Instituto Antônio Houaiss. Rio de Janeiro, 2003, 1ª Edição. Respectivamente, Páginas 145) 
 
MAESTRO. 1. Compositor: músico 2.  Regente de orquestra: diretor, dirigente. (Fonte: Dicionário 
Houaiss Sinônimos e Antônimos. Editora Objetiva. Instituto Antônio Houaiss. Rio de Janeiro, 2003, 1ª 
Edição. Respectivamente, Páginas 427). 
 
GENERAL. 1. Hierarquia militar. 2. Oficial que detém o posto de general. 3. Denominação comum a 
general-de-exército, general-de-divisão e general-de-brigada. 4. Caudilho, chefe. (Fonte: Novo Dicionário 
Básico da Língua Portuguesa. Editora Nova Fronteira. 1988. São Paulo. 1ªEdição. P. 321). 
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Unidirecionalidade: “Concurso' pode ter um aspecto puramente aritmético de adição, enquanto 

'convergência', mais do que um dado numérico, implica em uma óbvia unidirecionalidade. Isto é, os indícios 

convergentes jamais se resumem a uma simples soma, mas sim, levam a um produto ou resultante. É certo 

que vários indícios, em concurso, também apontam em determinados sentidos, mas não, necessariamente, 

no mesmo sentido. Um indício pode referir-se à autoria, outro à co-autoria, outro à existência do fato (…). 

Já na convergência a característica marcante é a unidirecionalidade, tudo apontando para um mesmo ponto 

específico” (Walter Coelho, pág. 66). As imagens e setas convergentes nada mais fizeram do que traduzir 

gráfica e didaticamente o tipo de conjunto probatório que embasa a denúncia.
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7  No mesmo sentido: STF, AI-AgR 690841, Relator: Min. Celso de Mello, j. Unânime; STJ, REsp 
253058/MG , 4ª Turma, Relator: Min. Fernando Gonçalves; STJ, REsp 719.592/AL, Rel. Min. Jorge 
Scartezzini; TJSP, Apelação nº 502.243-4/3, Rel. Des. Ênio Santarelli Zuliani; STF, RE 208.685/RJ, Rel. 
Min. Ellen Gracie. 
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8 In Código de Processo Civil Comentado, 16ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, 2016, pág. 741. 
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9  DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro – Responsabilidade Civil. 29ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2015. p. 58/59. 
 
10 Idem, ibidem. 
 
11 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 8ª ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 
31 (nas segundas aspas, o autor se baseia no clássico Caio Mário da Silva Pereira). 
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12 http://www.averdadedelula.com.br/pt/2017/02/13/defesa-de-lula-pede-apuracao-sobre-abuso-de-
autoridade-dedelegado/ 
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13 
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14 Diz a súmula: “Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano 
moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento”. 
 
15 In Curso de Direito Constitucional. 7ª ed. Ed. Saraiva. 2012. Pág. 322 e 323. 



 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Procuradoria Regional da União - 3a Região - SP/MS  
 

  
Pág. 42 de 48 

                                                 
16 TJSP, Apelação Cível n. 0181856-68.2012.8.26.0100, 7ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, Rel. Rômolo Russo. 
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(...) 
Arts. 16, 45 e § 3º do art. 52 
 
        "Art. 16 - Se comprovada a alta periculosidade do produto ou do serviço que provocou o dano, 
ou grave imprudência, negligência ou imperícia do fornecedor, será devida multa civil de até um milhão de 
vezes o Bônus do Tesouro Nacional - BTN, ou índice equivalente que venha substituí-Io, na ação proposta 
por qualquer dos legitimados à defesa do consumidor em juízo, a critério do juíz, de acordo com a gravidade 
e proporção do dano, bem como a situação econômica do responsável." 
 
        "Art. 45 - As infrações ao disposto neste Capítulo, além de perdas e danos, indenização por danos 
morais, perda dos juros e outras sanções cabíveis, ficam sujeitas à multa de natureza civil, proporcional à 
gravidade da infração e à condição econômica do infrator, cominada pelo juiz na ação proposta por qualquer 
dos legitimados à defesa do consumidor em juízo." 
 
        Art. 52 - ....................................................................................... 
 
        "§ 3º - O fornecedor ficará sujeito a multa civil e perda dos juros, além de outras sanções cabíveis, 
se descumprir o disposto neste artigo." 
 
        O art. 12 e outras normas já dispõem de modo cabal sobre a reparação do dano sofrido pelo 
consumidor. Os dispositivos ora vetados criam a figura da "multa civil", sempre de valor expressivo, sem 
que sejam definidas a sua destinação e finalidade. 



 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Procuradoria Regional da União - 3a Região - SP/MS  
 

  
Pág. 45 de 48 



 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Procuradoria Regional da União - 3a Região - SP/MS  
 

  
Pág. 46 de 48 



 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Procuradoria Regional da União - 3a Região - SP/MS  
 

  
Pág. 47 de 48 



 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Procuradoria Regional da União - 3a Região - SP/MS  
 

  
Pág. 48 de 48 




